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Depois de expor, usando a filoso fia de Kant como 
exernplo, ern que consiste o uso objetificante da 
linguagem, o artigo prossegue exp licitando os pe­
rigos extremos que Heidegger relaciona a esse uso 
e a defesa que ele recomenda: a mudanc:;a da nos­
sa relac:;áo co rn a linguagem. 
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After having exposed what is the objectifying use 
of language using l<ant's philosophy asan example. 
this paper continues explai ning the extreme peri Is 
related to that use accord ing to Heidegger. and the 
defense that he recommends: a change of our 
relationship with language. 



§ I. O problema de Heidegger com a linguagem 

Heidegger náo se interessa pela filosofia da linguagem, um modo de teorizac;áo que 
toma a linguagem como um objeto de estudo, entre outros possíveis 1

• Os seus proble­
mas sáo com a linguagem e, por isso, ele fala da linguagem ao invés de filosofar sobre a 
linguagem. 

Ouais sao os problemas de Heidegger com a linguagem? Vários. Um deles, do 
qua! tratarei aqui, é o fato de, na nossa época, a linguagem ser usada de tal rnaneira 
que tende a tornar irrelevante ou mesmo sem sentido a pergunta fundamental da 
metafísica desde Aristóteles: «Oue é o ente?». As únicas indagac;oes que guardarn 
sentido sáo as objetivas, relativas a propriedades reais de objetos reais, entendidas, 
no sentido kantiano, corno objetos representados na intuic;áo e no discurso judicati­
vo. Esse discurso é formulado na linguagern que Heidegger chama de objetificante 
(objektivierend). moldada exernplarmente por Kant. 

Para Kant , cabe distinguir dois usos da palavra «é»: o lógico, meramente sintáti­
co. abstraído qualquer conteúdo objetivo, e o real. No uso lógico, «é>) pode desem­
penhar duas func;oes : a de cópula de urn juízo predicativo e a de um «quantificador 
existenciab num juízo de existencia 2

. No prirneiro caso-por exemplo, no juízo c<Deus 

1 Cfr. a recusa desse conceito em Heidegge r, Martín, «Die Kategorien- und Bedeutungs lehre des Duns Scotus» 
( 19 16), em: CA I, Früf1e Sc{Jriflen, p. 340 (a sigla CA corresponde, corn a indicar;áo de vo l u me, título e página, a 
Heidegger, Martin, Cesamlausgabe / Herausgegeben van Friedricft-Wi/ftelm van Herrmann , Frankfurt a.M.: Vittorio Kloster­
rnann, de 1978 em diante); CA 65, Beilriige rnr Pf1i/osopftie (Vom Ereignis) ( 1989), p. 498; Heidegger, Martín, Sein und 
Zeil , Tübingen: Niemeyer, 1927, p. 166. 
" Estou cometendo esse anacronismo, visto que Kant nao possui a terminologia adequada para essa funr;ao 
sintát ica de «é)). 
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é onipotente»-, «é>) nao é um tenT10 que possa ser interpretado objetivamente, mas 
apenas urna «palavrinha» (Wórtcnen) que «nao acrescenta nenhum novo predicado, 
rnas serve sornente para por (setzt) o predicado en1 rela~ao com o sujeitm»3

. No segun­
do caso -por exemplo, quando afirmo o juízo «Deus é» (ou «Deus existe)))-, eu «nao 
ponho (setze) um predicado novo para o conceito de Deus. mas apenas o sujeito em si 
mesn10 com todos os seus predicados; na verdade, eu ponho o objeto em rela~ao 
como seu conceit0»4

. Neste caso, o «é» expressa que eu penso o objeto como «s im­
plesmente dado» (o.Is scFilecntnin gegeben) ou, ainda, que penso a sua «existencia unica­
mente mediante a categoria pura )), nao esquematizada (no domínio de experiencia 
representacional possíve l) ~ . 

No uso real de c<é>), ou se ja , nos casos em que os termos dos juízos nao sao 
deixados sem conteúdo (ou referidos, como nos exemplos acima, ao campo dopen­
samento puro). mas aplicados aos objetos no dornínio de ob jetos de experiencia 
representacional possível, a cópula c<é>) nao desempenha apenas a fun~ao lógica de 
p6r um predicado em rela~ao com o su jeito, mas expressa a síntese objetiva do su jeito e 
do predicado, dado. na experiencia representacional possível 6

. Da mesma forma, o 
c<q uantificadon) c<é>) ou c<existe)) nao serve apenas para p6r o objeto em rela~ao com 
o seu conceito, sem acrescentar nada a esse conceito, mas para expressar algo 
novo -nao urna deterrnina<:;ao real do objeto, mas sirn o fato de este ser penso.do, isto 
é, suposto .pertencer ccao contexto de experiencia total». Em termos contempora­
neos, dizer que algo existe significa dizer que ele está contido no universo de discurso 

constituído de objetos de experiencia perceptiva possível. Urn juízo existencial nao 
diz nada sobre o objeto ele próprio, mas sobre a rela~ao do objeto com a nossa 
faculdade cognitiva, a saber, cea conexao da coisa corn a percep~am>7. 

Ora, quando isso acontece, quando a linguagern deixa de ser a cccasa do sen) para 

se tornar apenas urn modo de registrar informa~óes perceptivas sobre objetos da 
experiencia representacional, há o perigo de o ser como tal fi car esquecido . E quando 
há esse perigo -o ser de urna coisa tendo sido reduzido a ser objeto , a mera objeti­
dade (Gegenstandlicnkeit)-, a pergunta pelo ser do ente (pelo ente corno tal no seu 
todo) é amea~ada de falta de sentido. Nessa situa~ao, o homem tarnbérn corre perigo 
extremo, pois , de acordo com Heidegger (estou usando aqui a linguagem de Ser e 
tempo) o hornern existe como pergunta pelo sentido ou pela verdade do ser, nao ape-

' l<.ant. lm111anuel, Crítica da raziio pLtra (segunda edic;áo. B). Sáo Paulo: Abril. B 627 (daqui em diante. CRP). Corno 
de costurne , eu mesmo assumo a responsabilidade para a traduc;áo das citac;6es de Kant. 
'
1 Loe. cit. 
', C{r. ibid .. B 627-7. 
<• Sobre esse ponto, cfr Loparic, Zeljko. A semantica transcendental de Kant, Campinas: Unicamp (Colec;áo CLE). 2002. 
cap 7. 1. 
7 CRP. B 28811. Creio ser plausível dizer que. ern Kant. a ex istencia é urn predicado de segundo grau, isto é. um 
predicado de predicados. designando o fato de um pred icado ter referen tes (ser aplicável) no dornínio de expe­
riencia representaciona l possível e. nesse sentido. nao ser vaz io . 
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nas como sintetizador de percep~oes de objetos. Dito de outra maneira, o ser huma­
no nao é determinado inicialmente pela rela~ao sujeito-objeto, mas como senda o aí 
da presen~a viva dos entes no seu todo, ou seja, o lugar do desocultamento do ser. 

§ 2. A origem aristotélica da pergunta pelo ente como tal 

A pergunta : «Ü que é o ente?)) surgiu inicialmente no quadro da teoria aristotélica das 
categorias. Anali sando as respostas aos diferentes tipos de perguntas - tais como: «0 
que é este ente?>>, «Como é este ente?)), «Ondeé (está) este ente?», «Ouando este ente é?)), 
«Oue tamanno tern este ente?>>, etc.- , Aristóteles fez notar que, em cada caso, o «é)) tem 
fun~ao diferente, servindo para atribuir, respectivamente, a essencia, o acidente, o lugar 
no tempo, o lugar no espa~o, a quantidade etc. a este ou aquele ente, o domínio dos 
entes sendo fenómenos da natureza, coisas vivas ou martas, incluindo os seres huma­
nos. Esses diferentes sentidos do «é «sao «análogos» entre si , isto é, ao mesmo tempo 
diversos e semelhantes, podendo ser subsumidos sob diferentes categorias, diferentes 
modos gerais de caracterizar o ser do ente: substancia , acidente, tempo, espa~o, quan­
tidade. etc. Como a pergunta: «0 que é este ente?)) pode ser feita sobre todos os entes 
naturais. «físicos», a pergunta : c<O que é o ente enquanto ente?» torna-se a mais geral de 
todas e a sua resposta fica a cargo da ciencia mais importante de todas, a ontologia. 

ocupando um lugar superior ao da física . o da metafísica . 

§ 3. A desqualifica~ao kantiana da pergunta pelo ente enquanto tal 

Como é conhecido. Kant apresentou urna crítica contundente do modo como Aristó­
teles determinou as categorías: falta-lhe o fio condutor para determiná-las. a saber, 
urna teoria que fornecesse um princípio unificado para formular as perguntas básicas 
sobre as coisas . Daí o caráter rapsódica do sistema categorial de Aristóteles. Para 
remediar essa situa~ao. Kant elaborou : l) urna teoria das perguntas teóricas. distin­
guindo as necessárias (decorrentes das regras a priori que governam a razao pura) das 
opcionais. e 2) urna teoría das respostas a essas perguntas, baseada nas formas lógi­
cas dos juízos sintéticos teóricos. a priori e a posteriori. 

Para caraterizar a sintaxe dos juízos sintéticos em geral, Kant usou. com algumas 
modifica~oes, a lógica c<formal)) de Aristóteles. Partindo daí, elaborou também urna 
tábua de categorías, conceitos necessários para c<entender)) aquilo pelo que se está 

perguntando e sobre o que se está respondendo por juízos, tendo essas ou aquela 
estrutura sintática. ou seja, elaborou urna semantica a priori desses juízos. Dessa tá­
bua. o tempo e o espa~o nao fazem parte pela simples razao de nao serem deterrni­
na~oes de ob jetos que correspondam a alguma forma de juízo. As categorías kant ia-
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nas sao conceitos lógico-semanticos, e nao mistos (ora lógicos ou materiais) como 
em Aristóteles. 

Nesse contexto, a pergunta «0 que é este ente?>), bem como a pergunta geral «0 
que é o ente?)), nao tem mais a posic;ao dominante. Todas as perguntas relativas a 
qualquer urna das determinac;oes categoriais dos objetos sao do mesmo nível semdn­
tico . Em outras palavras, o ente concebido como objeto nao é determinado pela sua 
essencia, mais pelo conjunto de lei s empíricas que o determinam, ou ainda, pela 
sua posic;ao no «s istema da natureza)). As perguntas das ontologías regionais pela 
essencia deste ou daquele tipo de coisa, bem como a pergunta ontológica funda-
111ental pela essencia do ente -pelo ente enquanto ente ou pelo ser do ente­
perdern o caráter de perguntas-guia . Por isso mesmo, os enunciados de essencia tam­
bérn perdem seu lugar especial. Mas isso nao é tudo. Na primeira Crítica, o próprio 
conceito de ontologia é abandonado e substituído pela teoria da exposiféio (Exposi­
tion) de fenómenos por meios conceituais (discursivos). isto é, pela analítica do 
entendimento judicativo. A filosofía de Kant continua distinta da ciencia, nao por se 
propor como ontologia, mas por ser definida pela tarefa de determinar as condic;6es 
de exponibilidade dos fenómenos em conceitos, de tal maneira que todas as per­
guntas relativas a eles possam ser respondidas, pelo menos em princípio , por sim 
ou nao, ou declaradas comprovadamente nao-solúveis, ficando a tarefa de expo­
sic;ao efetiva de fenómeno por canta das ciencias particulares, puras ou empíricas . 
Senda assirn, o programa kantiano da crítica da razao pura teórica pode ser resumi­
do dizendo que ele tem corno objetivo principal a elaborac;ao de urna teoria geral da 
solubilidade dos problemas necessários da razao pura teórica . A realizac;ao desse 
objetivo exige que seja resolvida urna outra tarefa, chamada por Kant tarefa princi­
pal (Hauptaufgabe) da filosofía transcendental, formulada da seguinte rnaneira: «Como 
sao possíveis os juízos sintéticos a priori teóricos?))8

. o que se quer saber sao as 
condic;oes nas quais um juízo sintético teórico a priori possa ser dito objetivamente 
verdadeiro ou falso. Constituída a partir da so luc;ao dessa tarefa, a filosofía torna­
se transcendental, no sentido de explicitar que e como as representac;oes conceituais a 
priori se apl icarn aos objetos que podem ser dados na intuic;ao cognitiva, podendo 
ser verdadeiros ou falsos destes referentes , ou seja, como urna semantica transcen­
dental. A fim de resolver, isto é, decidir, qualquer pergunta sobre qualquer coisa, é 
preciso: 1) mostrar que ela é forrnulada por urn enunciado possível e, para tanto, é 
imprescindíve l determinar o significado dos seus termos e da sua forma no campo 
de objetos que satisfazem as condic;oes de possibilidade da experiencia cognitiva, e 
2) encontrar um procedirnento para decidir se o enunciado corresponde ou na o ao 
que é efetivamente dado na experi encia. A crítica kantiana da raza o teórica torna -

x Depois da prirneira Crítica, Kant estende essa pergunta a todos os juízos sintéticos a priori, independentemente 
do dornínio a que se aplica m. 
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se. assim. urna teoria das condi~óes de possibilidade de objetos ou, mais precisa­
mente, da objetidade de objetos . Ao mesmo tempo, ela é urna teoria da dizibilidade 
de objetos e da decidibilidade ou demonstrabilidade do que foi dito (em termos de 
verdadeiro e falso). nao da natureza ou do ser de objetos9

. 

Ao elaborar a sua teoria do sign ificado e da prova. Kant se inspirou na matemáti­
ca grega, em especial na do matemático. físico e filósofo pré-socrático Tales de Mile­
to 'º· Um problema matemático é definido pelos dados, pe la incógnita e pela cond i ~ao 

(rela~ao com os dados do problema) que deve ser satisfeita pela incógnita para que 
seja aceita como solu~ao . Em outras palavras, os problemas matemáticos nao sur­
gem do maravilharnento ou do espanto diante do mundo (do tf10.umatze i11 aristotélico), 
mas da nossa ignorancia sobre o mundo''· 

Tanto os dados e a condi~áo, como a incógnita. sao submetidos a um modo deter­
minado de dadidade -a constru~áo pelos procedimentos aritméticos ou geométricos. 
Kant irá interpretar essa condi~áo como construtibilidade na intui~ao pura. Assim, por 
exemplo, pode-se perguntar qual é a rela~áo entre as medidas a, b e e, lados de um 
triangulo retangulo. Esses sao os dados do problema. Oual é o modo de dadidade (nao 
estou dizendo: de ser) desses dados? A construtibilidade. Oual é o modo presumido da 
rela~áo entre eles? Também a construtibilidade: a rela~ao entre as medidas a, b e e 
tambérn deve poder ser construída por opera~óes efetivas e, nesse sentido, dada . Ou 
seja, os problemas da matemática, desde o pré-socrático Tales, sao formulados nao 
com respeito aoque aparece (na linguagem de Heidegger: aoque se desoculta), mas em 
rela~ao a um domínio de objetos que obedecem um determinado modo de acessibili­
dade. prescrito pelas exigencias internas da ciencia matemática: a acessibilidade me­
diante um certo modo de produ~áo efetiva . A pergunta : «Oue sao esses dados?>), consi­
derada independentemente do método matemático de resolu~ao de problemas, é 
sirnplesmente desprovida de sentido. Considerada do ponto de vista de Tales, a per­
gunta aristotélica: «Üue é o ente?)) é, portanto, 11ao-cie11tífica, no sentido de ser pré-cientí-

'' Na formula~áo generalizada, o problema fundam ental da fi losofia transcendental é o seguinte: «Corno sao 
possíveis os juízos sintét icos a priori em gera l?)). A extensáo do programa kant iano da críti ca da razáo pura teórica 
a tocios os domínios do discurso a priori é ana lisada em Loparic, Zeljko, «0 fato da razáo. Urna inte rpreta~áo 

semánt ica». em: Analytica, vol. 4, Nº 1 ( 1999). pp. 13-55: Loparic. Zeljko, A semanlica tra11 sce11denta/ de Kan/; e 
Loparic, Zeljko, «Os problemas da razao e a semán tica t ranscendental)), 2005 (no preloJ. 
1º Como se ve, l<.ant tarnbérn tem seus pré-socrát icos. E11tre eles. um luga r de destaque deve, sem dC1vida , ser 
reservado a Pitágoras, que teve influencia decis iva no desenvolvirnento da teoria da prava na matemática grega 
e, por conseguin te, no raciona lismo filosófico grego ern geral. É interessante nota r que Heidegge r, na sua tenta­
tiva de retorn ar a origem esquec ida da llletafís ica e da cienc ia gregas, praticarnente igno ra Tales e Pitágoras, 
recorrendo exc lusivamen te a Anaximandro. Parmén ides e Herácl ito, pensadores posteriores aos pré-socráticos 
«kan tianos)) e que pouco ou nada contribuírarn para o desenvo lvimento da ciencia grega. Esse fato sugere ser 
necessá ri o tomar com caute la as teses de Heidegger sobre os problemas fundalllentai s e a postericlade do 
pensamento pré-socrát ico. 
11 Tudo se passa co lllo se Tales, ao se preocupar colll a sua ignorancia, assum ia um at itude mais adulta que 
Aristóte les . preocupado em explicitar aqui lo que o deixava 111 aravilhaclo. 
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fica ou, se preferirrnos, para-científica, ou seja, dirigida para outros fins, diferentes dos da 
ciencia, da matemática ou da física (Tales era tarnbérn astrónomo) 12

. 

§ 4. A linguagem objetificante como heranc;a kantiana 

Depois de urna breve hesita~áo 1 3 , Heidegger reconheceu, ainda na sua prirneira fase, 
ser urn engano cons iderar a filosofía urna cienc ia. Mas foi só na segunda fase que ele 
teve plena clareza desse engano, cornetido inicialmente por Platáo e Aristóteles, e 
perpetuado por Hegel -veja-se a sua Ciéncia da Lógica- e por Husserl -considere-se 
a sua concep~áo da fenorneno logia transcendental corno ciencia rigorosa a priori e 
universal, depositária, tal corno a de Hegel, do saber sobre o absoluto 14

. Sirn, a meta­
física corno ciencia rigorosa está para Heidegger no firn. Na perspectiva a berta por 
Kant, essencialrnente antiplat6nica, depois de passar por Nietzsche, outro pensador 
tarnbérn ernpenhado ern reava liar o platonismo, o positivismo e o biologisrno, ela 
ficou reduzida, no essencial, a lógica formal, acornpanhada da sernantica e ampliada 
pela ciencia empírica 15

. 

Acres~a-se a isso a apropria~áo, pela ciencia, da tarefa tradicionalmente filosófi­
ca de explicitar as ontologías regionais (natureza, história, direito e arte) . Naquele 
momento -década de 60 do século passado-, essa tarefa já era assurnida pela 

ciencia corno urna questáo interna. O interesse da ciencia, escreve Heidegger, «diríge­

se para a teoría de conceitos estruturais, necessários ern cada caso, da regiáo respec­
tiva de objetos>> 16

. O termo «teoria» significa agora, prossegue ele, «suposifdo de catego­
rias as quais é concedida táo-sornente urna fun~áo cibernética, sendo-lhe retirada 
todo e qualquer sentido ontológico. O caráter operacional, ligado ao uso de modelos, 
do pensamento representacional-calculador chega a predominan>17. 

Esse desenvolvimento tornou alguns séculas. Com o Cosmotfieoros de Kepler, segui­
do da Física de Galileo e dos Principia de Newton, a teoría emerge com um novo sentido 

ii Generalizando. concordo com Heidegger (e l<uhn) que nenhuma ciencia pode prescindir de um horizonte 

metafísico. Contudo, urna determinada metafísica pode representar um retrocesso quando julgada do ponto de 

vista dos resultados alcanc;ados pela a c iencia ou tornar-se . com tempo. um imped imento para a pesquisa 
científica. 

I'> Nas prelec;óes de verao de 1927. em Marburg. Heidegger defende a tese que a filosofia é ciencia nao do ente. 

mas do se r. isto é. urna ontología. e que ela se fundamenta na ob jetificac;ao (Vergegenstiindlicfwng) do se r (cfr GA 24 

119751. Grundprob/eme der Phdnomenologie 119271. pp. 15, 458). Já um ano depois. nas prelec;óes do inverno de 1928/ 

29, proferidas em Freiburg, Heidegger afirmará que «embora a fil osofía seja a origem da c iencia, ela. por isso 

mesmo, nao é ciencia. nem mesmo ciencia originária» (GA 27 11 9961. Einleitung in die Pfiilosophie 11928/291. p. 18). 
1 ~ Cfr. Heidegger, Martin. Zur Sache des Denkens, Tübingen: Niemeyer, 1969, p . 77. 
15 Cfr. ibid., p. 63. 
11

' lbid., p. 64. 
17 Loe. cit. Os itálicos sao meus. 
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fundamental. De que este textos tratam? Do movimento. Decerto, esse é um assunto 
antigo. Galileo o reconhece: su8jecto veti1stissimo novcin1 promovemus scientiam. Foi Aristóteles 
quern deu a primeira definir;ao do rnovimento 18

. Na ldade Média, essa definir;ao tornou­
se: motus est actus entis in potentia prout in potentia, ato de um ente em potencia enquanto é 
e1T1 potencia. Para os modernos, contudo, essa concepr;ao de movin1ento foi, como se 
sabe, motivo de escárnio. Descartes escreveu : «Mas, na verdade, será que nao parecem 
proferir palavras mágicas, carregadas de forr;a oculta e ultrapassando o alcance da mente 
humana, aqueles que dizem 19 que o movimento, isso que todo mundo conhece perfei­
tamente, é ato de i1m ente em potencia enquanto é em poténcia?»2º. Descartes questiona: Ouis 
enim intelligit fiaec verba? - pois quem entende essas palavras?- e conclui que nao se 

deve definir coisas simples pelas complicadas, sendo necessário isolar as primeiras de 
todas as outras, mediante «intuir;ao atenciosa»21. 

Descartes ri da definir;ao escolástica, diz Heidegger, porque ele já nao tem mais 
em vista aquilo que para Aristóteles a inda se mostra com toda clareza: a kinesís, o ser­
em-movimento (Bewegtfieit) do ente, o seu autodesocultamento como fenómeno, como 
existindo «na verdade». Diz Heidegger: «isso significa que desapareceu a aletfieia, na 
qual poderiam aparecer para Aristóteles as múltiplas figuras do movimento na sua 
unidade secreta» 22. Heidegger continua: «( ... ) a partir de Galileu, apenas urna dessas 

formas ocupa toda a cena: a fara. Mas a própria fara mudou de sentido, pois o concei­
to de lugar (topos) ao qual ela se refere se desfaz ele próprio diante do conceito de 
posi<_;ao de um corpo no espar;o geometricamente homogeneo, para o qual os gregos 
nao possuem nem ao menos um nome. Trata-se de um projeto matemático da natu ­

reza com base na homogeneidade do espac_;o»23 . 

Oual seria o objetivo de Descartes? Projetar urna natureza calcu lável a fim de 

tornar possível o método experimenta l. Seria esse tipo de teoría desprovido de 
qualquer sentido ontológico? Nao, responde Heidegger. O espac_;o e as suas pro­
priedades fundamentais -a homogeneidade, a tridimensionalidade, o movimento 
local, etc.- a inda sao vistos por pensadores decisivos do século XVII como entes 
efetivamente rea is. Newton nao deixa dúvidas: as suas hipóteses nao sao forjadas, 
nelas nao há nada de imaginário. Heidegger usa essa afirmar;ao para enfatizar que 

«a concepc_;ao de teoria de Newton e Ga lil eu se encontra entre a tfieoría no sentido 
grego e a acepc_;ao contemporanea da palavra. Da interpretac_;ao grega, ela mantém 

1 ~ Cfr. Aristóteles, Física, G. 20 1 a. 
19 No original:«( .. ) illi ver&a magica proferre. quae vim Fia&eCJnl occu/tC1111 & supra rnptwn fwmani ingen ii , qui dicun/>) (Descar­

tes, René, «Regu lae)), em : Adam, Charles e Tannery, Pierre leds.J, Oeuvres de Descartes, Paris: Vrin. 1974. vol. 1 O, p. 
426). 
10 Loe. cit. 
" Cfr. loe . ciL. 
n GA 15 ( 1986). SeminCJre, p. 354. 
n Loe. cil. 
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urna visao ontológica da natureza considerada corno conjunto de rnovirnentos no 
espas;o e no temp0» 24

. 

Contudo. corn o surgirnento da rnecanica quantica, a ciencia física parece ter 
abandonado por completo seus compromissos ontológicos: «A teoria contempora­
nea, ao contrário, abandona essa < newtoniana > ambis;ao ontológica; ela é apenas a 
fixas;ao dos elementos necessários a urna experiencia ou, se preferirmos, ela é o modo 
de proceder visando a execus;ao de um experimento»25

. Niels Bohr e os físicos con­
ternporaneos nao creem. em momento algum, diz Heidegger. «que o modelo atóm ico 
por eles projetado represente o ente coIT10 tal. O sentido da palavra hipótese -e 
com isso a teoria ela mesma- modificou-se. Ela é apenas um 'supondo que ... ', a ser 
desenvolvido. Ela possui hoje em dia um sentido meramente metodológico e já nennum 
sentido ontológico, o que. entretanto, nao impede Heisenberg de a inda sustentar que ele 
descreve a natureza . Mas o que significa para ele 'descrever'? Na realidade, a via da 
descris;ao é obstruída pela experimentas;ao; a natureza é dita 'descrita' a partir do 
momento em que é conduzida a urna forma matemática cuja funs;ao é chegar a exati­
dao, visando a experimentas;ao. Mas o que se entende por exatidao? É a possibilida­
de da repetis;ao identica da experiencia, segundo o esquema: 'se x..., entáo y'. A expe­
rimentas;áo visa. assim, o efeito»26

. 

Sendo assim, a física contemporanea é orientada «exclusivamente para a calcu­
labilidade do objeto. Na medida em que há descris;áo aqui, ela náo consiste ern trazer 
o aspecto (Aussenen) de um objeto diante dos olhos, mas se restringe a constatar algo 
da natureza, em urna fórmula matemática que apresenta urna leido movimento»27

. Isso 
dito, corno se deve proceder se o efeito náo ocorre? Muda-se a teoria, ou seja, a 
fórmula. A teoria é, portanto, «essencialmente modificável, tendo urn sentido mera­
mente metodológico». No fundo, «e la é apenas urna das variáveis da pesquisa»28

. 

' ~ lbid .. p. 357. Heidegger está simplificando as coisas. A ciencia moderna mantinha. decerto. urna visáo ontoló­
gica da natureza considerada corno conjunto de movimentos no espac;o e no tempo. mas combinava essa visáo 
com umd posic;ao insturnental ista sobre aspectos físicos particulares desses movimentos. posic;ao reinvinclicada 
explicitarnente por Osiander. Descartes e até mesmo por Kant (cfr. Loparic, Ze ljko, «Andreas Osiander: Prefácio 
ao De revolutionibus de Copérn ico». em: Cadernos de história e filosofia da ciencia. vol. 1, N" 1 119801. pp. 44-61; e 
Loparic. Ze/jko, A sernantica transcendental de Kant. cap. 9). A mesma mistura de al iludes teóricas encontra-se na astrono­
mia de Ptolomeu. que é aristotélico na sua visiio filosófica do sistema solar e in strumentalista nao-aristotélico na sua teoria dos 
nwvimenlos p/anetários. O instrwnelalismo (antio11 Lologismo ) da física contempordnea pode ser co11siderado, porlanto, como radi­
ca /iza~ao de wna tradi~ao cujas anteceden les remontam á antigiiidade grega. 
) > GA 15 ( 1986). Semi1wre. p. 357 . 
H• Loe. cit. 
n Loe. cit. Os itálicos sao meus. Heidegger torna como exernplo a fórmula universal do mundo, com a qual Heisen­
berg trabalha já há algu rn tempo: «Para que essa fórmula seja possível. ela nao deve se tornar urna descric;ao da 
natureza: ela apenas pode ser urna equac;áo fundamental: aqu il o como que se deve conta r para que. em cada 
caso. se possa contar com algo. Mas qual é a determinac;áo fundamental da natureza na física? A calcu labilidade? 
Entáo resta saber o que é calculáve l. !. .. )De fato. a moderna física experimental. do mesmo modo que Aristóte­
les. busca sernpre as leis do movimento. Talé o sentido da fórmula universal fundamental. na medida em que ela 
perm ite decluzir todas as poss ibilidades do movimento ern sua variac;áo infinita» (/oc. cit.). 
!R IÚid, p. 355. 

44 



§§ 4.-5. A linguagem objetificante de Kant e a linguagem nao-ob jet ificante de Heidegger 

Neste contexto, o termo «efeito)) significa: « l) conseqüencia do que é 'antecipado' 
na teoria; 2) fixac;ao objetiva da realidade efetiva com base na repetic;ao ad libitum do 
experimento)) . Heidegger comenta: «Esse conceito foi determinado pelo enunciado da 
segunda analogia da experiencia de Kant: 'Tudo o que ocorre (comec;a a ser) pressup6e 
algo, ao qua! se segue segundo urna regra '. Para a física moderna, o trova o se segue ao 
relampago e isso é tudo. Essa física ve a natureza como urna seqüencia de coisas, urnas 
depois das outras, e já nao, como em Aristóteles, corno urna sucessao de coisas, surgin­
do umas das outras»29

. A diferenc;a em relac;ao a Aristóteles está clara: «Ü que para Aristó­
teles era sucessao de um a partir do outro (Auseinanderfo/ge) (sucessao no sentido de 
surgimento a partir de. ek-eis). tornou-se seqüencia de um depois do outro (Aufeinander­
folge) (seqüencia determinada pela sucessao temporal) -o primeiro pensamento. ape­
sar de ser em certo sentido reabilitado por Leibniz, é desqualificado pelos cartesianos 
como sendo tao-somente 'urna qualidade nao-distinta'))30

. 

§ 5. O perigo 

A idéia de a objetificac;ao dos entes no seu todo, resultado do projeto cartesiano de 
urna natureza calcu lável. ser perigosa nao é característica apenas do Heidegger tar­
dio. Já em 191 5. a sua discussao desse ponto é motivada por ameac;as decorrentes da 
homogeneizac;ao da regiao do real físico pela categorias matemáticas de número ou 
de medida, fazendo com que seja perdida de vista tanto a mu ltiplicidade quanto a 
unidade dessa regiao 31 e deixando a impressao de um «vazio mortífero>)32

• A outra 
ameac;a destacada é o nivelamento. que ocorre na vida contemporanea (estamos no 
início do sécu lo XX), das diferenc;as categoriais e de valores . Enquanto na Idade Mé­
dia a capacidade vivencia! da subjetividade era condicionada pela «dimensao da vida 
da alma que se estende até o transcendente)), nos dias de hoje, diz Heidegger, essa capa­
cidade é condicionada «pela amplitude fugidia de conteúdos>)3., . E acrescenta: «Nessa atitu­

de de vida que flui superficialmente, as possibilidades de urna crescente incerteza e 
de urna completa desorientac;ao sao muito maiores e praticamente ilimitadas, en­
quanto a articulac;ao da forma de vida do homem medieval nao se perde, de antemao. 
na amplitude de conteúdos da efetividade sensível, nem fica ancorada aí. mas subor­
dina essa mesma amplitude. como carecendo de ancoragem. nurna necessidade de fins 
transcendentes>)34

. 

L9 lbid .. p. 356. 
Jo Loe . cit. 
>1 Cfr. GA 1, Frülie Scliriften. p. 262. 
'Jl lbid .. p. 399. 
·n lbid .. p. 409. Itálicos no original. 
]•I lbid .. pp. 409-41 O. 
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Creio que ternos aqu í a raiz das preocupac;;óes recorrentes ern toda a obra de 
Heidegger, desde Ser e tempo até a segunda fase do seu pensarnento, a saber. o receio 
da objetificac;;ao niveladora do ente no seu todo pelo projeto rnaternatizante da natu­
reza. formulado na linguagern ob jetificante, sem sent ido ontológico. Foi o segundo 
Heidegger. contudo, que percebeu com clareza as conseqüencias específicas da do­
utrina kant iana da objetidade para a sua pergunta pelo sent ido ou pela verdade do 
ser. Corn Kant, a filosofía separa-se, decididamente, da problemática grega do ente 
enqua nto aquilo que perdura em nossa frente e que está na origem da pergunta ma­
ravilhada sobre o ser do ente: «Ouando. na época moderna, o ser fica determinado 
transcendenta lmente corno ob jetidade (G egenstd.nd/icn keit) e esta corno cond ic;;ao de 
possibi lidade do objeto, o ser corno que desaparece a favor daquilo que a condic;;ao 
de possibilidade significa e que pertence a mesma espécie que o fundamento rac ional 
e a fundarnentac;;ao»3 ~. Heidegger explica este último ponto dizendo que, a partir do 
momento en1 que a permanencia do ente é determ inada corn base ern condic;;óes de 
possibilidade para a representac;;ao, essa representac;;ao «fornece a razao suficiente 
para a presenc;;a do presente como objeto remetido a um su jeitm). Ouando isso acon­
tece, a «representac;;ao adquire aquela peculiaridade que determina a relac;;ao do ho­
rnem como mundo na época moderna; isso significa que a representac;;ao possibilita 
a técnica moderna>}6 . A técnica representa urn perigo extremo para o humano por 
objetificar. Mas a fonte desse perigo nao está na própria técnica e sim numa rnodali­
dade da representac;;ao do mundo ou, para falar a linguagem de Kant, num modo de 
expor discursivamente o que há, a saber, por meio de conceitos comuns 37

. A lingua­
gem é, na sua essencia, a «casa do sen). Ouando essa essencia se torna oculta, quan­
do a linguagern é usada apenas para exibir conceitualmente o que há, a palavra «é>) 
expressando urna posiqao sintática ou urna suposiqao semantica, os seres humanos co­
rrern perigo extremo . Esse perigo «está na própria linguagem, nao naquilo que discuti­
rnos, nern mesmo na maneira corno o fazemos>)38

. 

Ern 1969. Heidegger, se perguntou o que a descoberta de urna fórmula do mundo 
significaría para a física. Seria o firn da física, respondeu. acrescentando: c<Urn tal fim 
modificará totalrnente a situac;;ao do hornern, colocando-o diante das seguintes alter­
nativas: abrir-se a urna nova relac;;ao para corn a natureza ou, terminada a tarefa de 
explorac;;ao, insta lar-se na pura e impensada espoliac;;ao da descoberta>)39

. Corno con­
seqüencia da segunda alternativa , pode-se prever a transformac;;ao da biología em óiofí­
sica. lsso significa, diz Heidegger. c<que o hornern pode ser produzido, de acordo com um 

i·, Heidegger, Martin, Der Sa lz vom Crnnd. Pfulli11ge 11 : Neske, 1957. p. 183. 
ló 18id .. p. 148. 
37 Co 11siderat;6es importantes de Heidegger sobre o cornum, o koinon , e11co11trarn-se em CA 69 ( 1998). Die Cescf1i­
cfite des Seins ( 1938/ 1940). pp. 177 ss. 
;M Heidegger, Marti11, Unterwegs zur Spracfie. Pful li11gen: Neske. 1959, p. 89. 
l<J CA 13 ( 1983!. Aus der Erfa firung des Denkens. pp. 35 7-358. 
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determinado plano. como qualquer objeto técnic0»4º. A fonte principal desse perigo, 
contudo, é a linguagem, que com isso fica reduzida ao discurso meramente conceitual 
sobre um mundo definido como domínio de dados intuitivos (no sentido de Kant) . 

§ 6. A defesa 

A defesa contra esse perigo precisa recorrer ao uso nao-objetificante da linguagem. 
Esse é um vasto tema . Limitar-me-ei a esbo~ar a primeira versa o oferecida por Heide­
gger de urna tal linguagem, ainda nos anos 20: a tese do caráter indicativo ou indicia] 
da linguagem da filosofia. 

Em Ser e tempo, Heidegger distingue diferentes grupos de determinac_;6es da efeti­
vidade dos entes. re lacionando-os a diferentes regi6es ontológicas . Ele tematiza tres 
grupos de conceitos filosóficos -os existencia is, os pragmáticos e as categorias teó­
ricas-ligando-os aos tres domínios de ob jetos -o de seres humanos, caraterizados 
pela estrutura de Dasein, o de instrumentos, cu jo modo de ser («efetividade))) é a ins­
trumentalidade, e o de presentidades, que existen1 como os objetos do tipo conside­
rados pela fi losofía tradicional (Kant) e pela ciencia objetificante . 

Como sao concebidos os existenciais, conceitos fundamenta is da linguagem fi lo­
sófica? Nao como categorías aplicáveis a objetos. Ou seja, nao como conceitos apli­
cáveis aos referentes dados prévia ou independentemente da dadidade do Dasein . 
Nota-se que já em Kant as categorías sao co-constitutivas da objetidade (da realida­
de ob jetiva teórica) . Na filosofía transcendenta l teórica, urna representac_;ao concei­
tua l é um meio de exposifliO de representac_;6es intuitivas, de dados sensíveis . Inversa­
mente. as representac_;6es intuitivas apresentam, exemplificam e sensificam as representac_;6es 
conceituais. O mesmo vale para as categorías, coma diferenc_;a de que elas sao con­
ceitos a priori, podendo ser apresentadas na intu ic_;ao a priori. mediante regras e es­
quemas também a priori . Os existenciais heideggerianos sao também a priori. Mas eles 
nao servem para expor fenómenos sensíveis previamente dados. mas para indicar as 
possibi lidades a priori para os modos concretos do ser no mundo . Nao sendo apli­
cáveis ao múltiplo sensível já disponibi lizado pela sensibilidade, os existenciais nao 
sao representaf6es conceituais. sao indicadores. O tra~o essencial desses conceitos é o 
fato de o teor de significa~ao de cada um deles nao visar nem dizer diretamente 
aquilo a que se refere. mas tao-somente dar «urna indica~ao, um apontarnento de 
que aquele que compreende é exigido (aufgefordert) por este contexto conceitual, a 
perfazer urna modificac_;ao de si mesmo no ser-o-aí))41

. Essa definic_;ao está de acordo 

40 lbid., p. 358. 
'
11 Heidegger, Martín, Conceitos fundamenlais da metafísica, Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 340 (GA 29/30 11983 1, 
Grundbegriffe der Metapnysik 11929/19301, p. 430). 
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com a tese «substancial>) que a «essencia>) do ente humano reside no seu a-ser (Zu­

sein), no o fato que «ele é e ten1 que de sen)42
. Aquilo que o homem ainda nao é 

onticamente, ele tem que de ser existencial-ontologicamente, isto é, estruturalmen­
te . A estrutura do Dasein é a de urn poder ser a ser assumido, de acordo com a indi­
cac;;ao: «Torne-se o que voce já é>)43

. 

Obviamente, as exigencias (Aufforderungen) expressas pelo modo de fa lar sobre o 
ser humano, praticado por Heidegger na sua analítica existencial, sao categorialmen­
te diferentes da objetificac;;ao ou, usando a linguagem de Kant, da exibic;;ao conceitual 
dos dados perceptivos . Contudo, elas, tampouco, temo caráter de obrigac;;éSes moral­
éticas expressas no discurso prático do tipo kantiano. Creio ser correto afirmar que a 
linguagem filosófica do primeiro Heidegger -o mesmo va iendo, mutatis mutandis, 
para a linguagem do segundo Heidegger- interpela o ser humano no sentido de urna 
ética originária44

. O que essa ética pede ao homem é sustentar a abertura do ser, a qua!, 
por sua vez, possibilita os modos de manifestac;;ao essencialmente nao-objetificáveis 
do si-mesmo e de outros seres humanos, modos de ser, portanto, que nao farao 
sentido algum, se nao for obedecida a exigencia em questao. 

Depois de criticar a semantica kantiana dos conceitos fundamentais da filosofía 
teórica, Heidegger rejeita também as concepc;;éSes sistémicas da conexao dos concei­
tos filosóficos. A conexao lógico-formal dos conceitos, Heidegger opéSe a «conexao 
viva>) entre os indicadores formais, estabelecida pelos n1odos do acontecer do ser-o­
aí em res posta as exigencias da ética originária. Ele escreve: «Mas como todos os 
conceitos formalmente indicadores e as conexéSes interpretativas interpelam (anspre­
cfien) quem está compreendendo quanto ao ser-o-aí nele, tambérn está dada, com 
isso, urna conexao totaln1ente própria desses conceitos. Essa conexao nao reside 
nas ligac;;oes que podem ser conquistadas, por exemplo, quando jogamos dialetica­
mente tais conceitos uns contra os outros, sem referencia ao caráter indicador deles . 
Ao contrário, a conexao originó.ria e única dos conceitos já é instituída a través do ser-o-aí mesmo. 
O caráter vivo da conexao depende da medida em que o ser-o-aí chega, a cada vez, a 
si mesmo (o que nao equivale ao grau de sua reflexao subjetiva). A conexao é em si 
acontecencial: ela está oculta na acontecencia do ser-o-aí. Portanto, para a interpre­
tac;;áo metafísica do ser-o-aí nao há nenfium sistema do ser-o-aí <os itálicos sáo meus>. 
Ao contrário, a conexáo conceitual interna é a conexao da acontecencia do ser-o-aí 
ela mesrna, que se modifica enquanto acontecencia>)45

. 

42 No original: <J: Dass es ist und zu sein nal» (Heidegger, Martin, Sein und Zeit, p. 134) . 
'13 lbid., p. 145 . 
4

'
1 Expliquei esse conceito em Loparic, Zeljko, Sobre a responsabilidade. Porto Alegre: EDIPUCRS. 2003; e Loparic, 

Zeljko. Ética e finitude. Sao Paulo: Escuta, 2004. segunda edic;áo. 
45 Heidegger. Martin, Conceitos fundamentais da metafísica. p. 341 (GA 29/30 11 983 1. Grundbegriffe der Metapnysik. p. 
432). 
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Diferentemente de Kant. Heidegger nao busca assegurar a especificidade do que 
pode ou deve acontecer com o ser humano recorrendo a distin~ao entre o «sistema 
da natureza>>, submetido as leis causais da riatureza, e o «sistema da liberdade», go­
vernado pelas leis moral-práticas, nao menos causais e, por isso mesmo, também 
objetificantes46

. Ele nao usa esse recurso kantiano para escapar da naturaliza~ao do 
humano, porque a distin~ao entre o teórico e prático, embora garanta um domínio a 
parte para os seres humanos, preserva a fonte de um perigo ainda maior que a natu­
ra l iza~ao: a objetifica~ao . O salvamento desse perigo nao passa pela mora l iza~ao 

objetificante, pensada ern oposi~ao a naturaliza~ao, tambérn objetificante, mas pela 
rnodifica~ao da nossa rela~ao com a linguagern. Essa linguagem deve assegurar o 
caráter essencialmente nao-objetificável-isto é, nem naturalizável nem moralizável­
do homem, ente que, enquanto Dasein, há de aceitar acontecer como o aí no qua! os 
entes como tais no seu todo podem vira se manifestar, isto é, a ser. 

~6 A distirn;áo entre esses dois sistemas encontra-se, por exemplo, em : Kant. Metapnysiscne Anfangsgründe der 
Recntslenre, Kón igsberg: F. Nicolovius. 1797, p. 12. 
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